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JUL C'URSO A TOMADA DE PRE O N" TP 004/2022-DIVFRSASGAMBNTOAORF

RCCDr_ro11to: (ÍYBELLE MARQUES SILVANO ME, inscrita no CNPJ 11°

06.l33.977XOUO1-78.

i S1. V S' M-

A omprosa, CYBELLE MARQUES SILVANO ME, i11SDrita no CNPJ 11°

U6.183.9??¡O0O1-78, adu;zf.iu om Suas razões rcCurSaiS quo participou do oortauno licitatório

Tomada do 11° TP-004/2022 - Divo1¬SaS, que tom como objeto "CC)NTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALDLADA NA 1>EES'rA‹;:Ão DE SEE\/tços DE IMPEESSÃD E CÓPIA
CAEACTEEIZADDS CoMo "oU'1¬SoUECD¬Io DE IMPRESSÃO", CCM FS.ANou1A
ANUAL (12 MESES CoNTtr-1UoS}, CDPIADDEAS E LMPEESSDEAS EM REGIME DE
CoMoDA'to, CoM 1'=oR1×EC11v1:ENTo DE EQUIPAM ENTCS EEPRDCEÁFICDS DIoITA1S,
Novos E DE PEIISYIEIED Uso, MDNDCECMÃTIDCOS E PDLICECMÁTICDS, EM LINHA
DE FADEICAÇÃD CDMPEEEDEND, A1NDA,A ALDCAÇÃD DE TECNICCS
RESIDENTES, 'taEn×|A1\ztENTo PARA CPERAÇÃC, A ENTREoAf:NSTALAÇÃo E
ASSISTENCIA TECNICA, EDENECIMSENTD DE ToDo o SUPEIMENTD NSECESSAE1o
PARA o PLEND FUNC1oNAMENTo(CAETDCHo DE '1¬o1~¬IE11, EEvE;.ADoE, EUSDE,
CILINDED, ETCJ, EXCETD PAPEL, DE WFESESSSE DE DWEESAS
SECMSTAEIAS/AIJTAEQIJIAS Do MUMCIPID DE MDEADA No\/A CEAEÁ, CoN1=oEME
ESPECIFICAÇÕES CDNSTANTES DD TEEMD DE REFERENCIA, ANSEED I, DESTEE

~$"` Ê*fa ,SÉ-.w E

EDITAL. - .zz 'W

Asaovora, outroasim, quo aproSSntou Sua propoSta ao presenta ortanio, bom Com, foi taito

po
nf.
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PREEFEITIJRA MUN1C`-IPAL DE MÚRADA NDVA ›.
AV. MANUEL GA$TRü, N”. ?'2ñ - E-EHTRD - MURADA NCIVA ¬- CEARA- CEF' E2H4IJ.üüIJ -“

CNPJ EI?,TE2.E4D!DDtII1~0ü - CGF EIE.52D.1?'1-4. E-MAIL: zIcltaoggmg@outIgg}5,gorn.hr. Fono {E'-E) 3422.1381 .
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ressalvas, conforme se deinonstrara a decisão que habilitou a referida empresa encontra-se equivocada e

deve ser reformada para declarar Sua inabilitacäo.

Prosseguiu asseverando que em uma analise da documentação apresentada no momento

da habilitação da recorrida e possível se verificar que a mesma não apresentou o referido contrato
de prestação de se1¬.fiços para a qualificação tecnica. E por derradeiro, aduziu que, agindo com

formalismo exacerbado a mesma comissão inabilitou da recorrente por entender que a mesma não

---- haveria atendido a clausula 24.8 do edital em cotejo.

Ao final requereu sua devida habilitação.

Cumpre destacar que a empresa, ALFA LOCACOES DE EQUIPAMENTOS LTDA

EPP, rnanejou suas raaoes reoursais e em seguida petieionou pleiteando a desistência do certame

em cotejo. Neste sentido, defiro o pleito requestado.

o relatorio.

Passo a decidir.
_|_.
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O manejo da presente insatisfação recursal deu de maneira TEMPESTIVA. .___
E

Referideãš Prazos pedein ser verificados Pela trar1sc1¬íÇäo do artigo de lei a segtiir./"-/fi
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Publicadas a interposição do rec urso, NENHUM interessado apresentou impugna ,
aos rnesmos. H /
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Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
l-recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 73 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei; (Redação
dada pela Lei n" S,8§'-i, , de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caisa recurso hierárquico;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Iviunicipal, conforme o caso, na hipotese do § 4" do___art. 37 desta Lei, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ li* A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "ls", "c" e "e", deste artigo,
ei-:cluldos os relativos a advertência e mul.ta de mora, e no inciso III, sera feita rnediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" c "ls", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados c lavrada em ata.
§ 2" Ú recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso l deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamcnte e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficáeia su spensiva aos demais recursos.
§3" lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugnã-Io no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§-4" O recurso será dirigido ã autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá. reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê~lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5E Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueado ao interessado.
§ti" Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos rios incisos l e ll e no parágrafo 3" deste artigo serão de dois dias
úteis. tlpçluído pela Lej_p," 8.883, dg_l_2¶_) (destacamos)

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recurso da licitante recorrente. ¡ 
Á) .
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É indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre av liar o conjunto de/
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motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. E de se esperar que aquele - ' A rn

especial cautela na. avaliação da doctunentação disponibilizada, ja que lida com recursos públicos,
sendo-lhe vedado levar a cabo ezclusões sumárias e desarrazoadas.

Sobre os argumentos trazidos a luma, pela recorrente MELHOR SORTE NAO LHE

ASSISTE, corno se depreende a seguir:

Perlustrando-se os autos licitatórios em apreço, verifica-se que as razões da recorrente

não merecem prosperar, pois em verdade a mesma dcscumpriu cláusula imprescindível do edital em

testilha.
Vale destacar que o princípio da vinculação ao instrurnento convocatõrio e corolário do

principio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatõrias. impõe a Administração e
ao licitante a observãncia das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre
velando pelo principio da competitividade.

O Edital do certame não pode ir de encontro com as leis que tratam do mesmo assunto

em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de coisas especificas relativas ao

certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as nomias de hierarquia superior. Não pode
tratar, portanto, de assuntos que imponham obrigações e deveres não constantes nas leis em virtude

do inciso ll do art. 5" da Constituição Federal..

Quando se falar em vinculação ao instrumento convocatorio, há tuna regra de

obrigatoriedade para que a autoridade não emita regras e condições impostas para a participação e

ezecução do contrato. Assim, o Edital desce as minúcias, não podendo ser abstrato a ponto de haver

interpretações dúbias. No caso concreto é que se analisará. a possibilidade de algum juízo valorativo

quanto á forma de prestação de dado serviço, por e:-templo. Determinadas mudanças, quando o fim c

atingido, poderão estar protegidas pela instrumentalidade das formas, desde que a boa-fe e a

ausencia de prej uizo para as partes estejam presentes. I /
à 1..-I' ___;
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O principal artigo da norma geral de licitação referente ã vinculação ao ato convocatorio

o o art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada. O § 4" do art. 41 da Lei n" 8.666/93 o muito incisivo o inquisitivo. A

inabilitação irregular, por exemplo, não poderia ger'ar ou importar na preclusão do direito de

participar das fases subsequentes. No pregão eletronico, por exemplo, a inabilitação gera um efeito
quase irreversível para o ernprestirio licitante. lmagincmos um licitante que tenha ofertado o

melhor lance, tenha disponibilizado todos os documentos indispensáveis para a execução do

contrato (documentos de habilitação e qualificação tecnica) e que efetivamente teria condições de

executar o objeto. lrnaginernos a sua inabilitação destituida de razoável frmdamentação, ou mesmo
edital que seja terrdencioso, que exija qualilicação técnica que sornentc urna ou poucas empresas
possua. Inabilitada a empresa, e precluido o seu direito, pela ordem de classificação logo outra

empresa será chamada, apresentará a documentação conforme e erroneamente exigida pelo Edital e

será adj udicada no objeto.

A vinculação ao instrumento convocatorio so possui efeitos quando tal instnrrnento tiver
respaldo legal c constitucional. As Consultorias Jurídicas exercem importante papel nessa seara

tecendo pareceres corri ponderações e retificações (parágrafo único do art. 38 da I.ei Geral de

Licitação). Porem, se voltam ã proteção juridica da Adrninistração. Significa que, como advogados,

obviamente tendem ã tutela do interesse da Adrninislração. O interessado deve ater~se ao valor

substancial e determinante da regra prescrita no edital. Às vezes, um mero itcrn poderá ensejar a
nulidade de todo ato convocatorio. Um único item e capaz de burlar todos os principios
assecuratorios do devido processo licitatorio. Presenciarnos exigëricias edi.talicias que burlaram
gritanternente todos os principios constitucionais administrativos. Exemplo seria, ern sentido amplo,

exigência ern nada relacionada com o objeto licitatorio, como urna dada autorização de um dado
orgão público que não se relacione corn o serviço obj cto da licitação.

Se a recorrente não inrpugna oportunamente os terrnos do edital, presurne-se su

aceitação as regras editalicias na participação do certame, mostrando-se inviável desconsidera-las,
de forma casuística, cru afronta ao principio da isonomia em relação aos demais candidatos qu._ '_fl-

anuiram com o edital e cumpriram suas normas. _
Passrstruaa |v|un|c||=A|. os Monson Nova ,.¿f*.,.-'

Av. Menera. casrrro. Nr- res - ceurno _ Monson nova - carina- cE|= szszrlr. o _/ '
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Neste sentido:

EMENTA; APELAÇÃD - MANDADD DE SEDDEANCA - 1noaSEavAxCrA Ao
ranvClr=~ro DA orALErrCioADE - ra.sL1MrnAa EEJEITADA » raocssso
1.iCrrAroruo - rear-zoaão raessxcrni. - EDITAL não iMrooinADo
oroa"rUnAMEnTE - ACEITACAD DAS EEDEAS sDrrAr.iCrAs - Panvcrrro DA
ISDNDMIA - PMSTACÃD DE ssavrço ESCDLAE - CoM'lPaovACAo DA
PRCIPRIEDADE DE VEÍCULOS - EXIGÊNCIA COlVl`PATÍVEL CDM O C3H.lE,"l`Ú DA
LICITAÇÃO ¬ DIREITO LIQUIDD E CE`R'l`O - AU5iEl'~l"l`E - RECURSO DESPROVTDD.
- Considerando que as razões expostas no recurso de apelação não estão dissociadas dos
fundamentos da sentença, deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do recurso -
Se a impetrante não impugna oportunarnente os terrnos do edital, presume-se sua aceitação
às regras editalicias na participação do certame, mostrando-se inviável desconsidera-las, de
forma casuística, em afrorrra ao principio da isonomia em relação aos demais candidatos
que anulrarn com o edital e cumpriram suas norrrras ~l'~Ião comprovada a abusividade e
ilegalidade do ato que considerou a impetrante irrabilitada no processo licitatorio n"
ÚOWEDIS, ao deixar de apresentar os documcrrtos previstos nos itens 3.4 e 3.5 do edital,
cuja exigência e compativel com o objeto da licitação, impõe¬se a manutenção da. sentença
que denegou a segurança, porquanto ausente a violação ao direito líquido e certo. (TJ-MG ‹-
AC: lU392l80ü0Ei?7200l Malacacheta, Relator: Yeda Athias, Data de Julgamento:
isfosnoz 1, Cszzmss Cíveis f sr CAM AEA Civst., Dara se Pueliesesaz :rs/um 021)

Nesta senda, a manutenção da decisão exarada pela d. comissão de licitação o a rrredida
que se impõe.

. -_ : __ .__I :1 . _ _. _. _ _ :__ _|I __ ___ _'_' _ - __ _--_:__ , * __|i,_::_' -__'_|._ - Lä|?f!__..› 'T___
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escolha da proposta mais vantajosa para a adrninistração, ao principio da supremacia do interesse
Diante de tudo exposto, ern respeito ao principio da vinculação ao ato convocatorio, ã L;

público, decide-se

I. NEGAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa, CYBELLE

razões esposadas.

ll/IARQUES SILVANO ME, inscrita no Cl'~lP.T rr" 06.183.977/000138, prol?

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARAH DEP E294ü.DDEl

CNPJ üT.TE2.E4Dl'lJElÚ"l «DD - C'-GF lÍt5.HEEl.1T1-4. E-MAIL: Fone (HE) 3422.1351
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da Lei de Licitações.

I

I K ___

_ _ m- '=|._ _ __ __ -
11 ___ Z -J J

.L-ADRIANO Luis LIMA cmão
Presidente da Cornissão Permanente de Licitação

PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA

, Membro

ea/\/“¿.f>.i.l~.r.'.\;i. z
Membro

art* /

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA -A CEARA- CEP E2911-D.Düü

CNPJ DT.TB2.£I4CliDI'lEl"l -DD - CCF flE.Ei2ü.1T1-4. E-MAIL: .Fone (EH) 3422.1381

321*

seg É
Ir goci'

Encarninl1a«se a presente decisão ã autoridade superior em obediãncia ao Art. 109, § 4",

Morada l\lova./CE, 23 de agosto de 2022.
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JUL GAMENTO A 0 RECURSO A TOMADA DE PRE N° 04/2022-DIVERS.-*-1.5'

Reoo1-rent.e: CYBELLE MARQUES SILVAND ME, inscrita no CNPJ 11°

06.183.977/0001-78.

De acordo com o Art. 109, §4'*', da Lei 8.666/93, oom base na análise feita pela

Comissão de Lieitaçíšío deste Município, RATIFICAMOS a decisão proferida em todos os seus
termos.

Morada Nova - CE, em 23 de agosto de 2022.
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